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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

FRANCISCO BELTRÃO – PARANÁ 


PROJETO DE LEI Nº034/2024 DO PODER LEGISLATIVO
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Cria dispositivos na Lei Municipal nº. 4.096, de 23 de setembro de 2013, que institui a Política Municipal de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista em Francisco Beltrão, Estado do Paraná.

O Vereador que esta subscreve, com assento nesta Casa Legislativa usando de suas prerrogativas constitucionais que o cargo lhe confere; INDICAMOS a Mesa Executiva, depois de ouvido o plenário e cumpridas todas as demais formalidades regimentais; Submete à apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, o presente Projeto de Lei:
Art. 1º - Ficam criados os parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 3º da Lei Municipal nº. nº. 4.096, de 23 de setembro de 2013, com a seguinte redação: 
“§1° - As ações previstas nos incisos III e IV deste artigo serão garantidas pela aplicação de instrumentos de triagem de desenvolvimento infantil, IRDI aplicável em crianças de 0 a 18 meses, M-Chat aplicável em crianças a partir de 18 a 36 meses, bem como pelo Sistema de Inclusão escolar, baseado na técnica ABA – Análise do Comportamento Aplicada, para crianças e adolescentes diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista (TEA), ou outro sistema de inclusão escolar validado pelos órgãos competentes e demais instrumentos que venham a surgir, possibilitando o rastreio do Transtorno do Espectro do Autismo”.
“§2° - O Poder Executivo priorizará a implantação dos protocolos de prognóstico e diagnóstico precoce de autismo, através do trabalho de profissionais das áreas de Saúde e de Educação, de forma multidisciplinar, preferencialmente no ambiente escolar dos centros municipais de educação infantil (CMEIs)”.
“§3° - Para os efeitos desta Lei, entende-se por diagnóstico precoce a identificação, nos alunos e/ou pacientes, dos sintomas característicos do autismo e outros transtornos globais do desenvolvimento, e, ainda que não se trate de conclusão médica definitiva, deverão ser identificadas intervenções precoces”.
Art. 2º - Poderá o Poder Executivo regulamentar a presente lei, no que couber.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 24 de junho de 2024.  

PEDRO TUFÃO FILHO

VEREADOR PROPONENTE

MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº034/2024 DO PODER LEGISLATIVO
Senhor Presidente, Senhores Vereadores:
Em 2021, o Centro de Controle e Prevenção de Doenças (CDC), órgão do governo dos EUA, considerado um dos mais relevantes no mundo, publicou dados que fazem referência ao ano de 2018, indicando a prevalência de Autismo em 1 a cada 44
 nascidos.

Em 05 de Julho de 2022, o JAMA Pediatrics publicou um estudo realizado com 12.554 pessoas, cujos dados fazem referência aos anos de 2019 e 2020, revelando um expressivo número de autismo nos Estados Unidos, com prevalência de 1 autista a cada 33 crianças e adolescentes entre 3 e 17 anos. Estes dados revelam o número de casos diagnosticados, portanto, não abarca os casos não comunicados ao sistema ou negligenciados na avaliação.

Por este motivo, há a necessidade da especificidade da formação em Análise do Comportamento Aplicada ao Autismo, posto que está embasada na ciência comportamental denominada Análise do Comportamento Aplicada, ou ABA - sigla do inglês para Applied Behavior Analysis, considerada padrão ouro no tratamento de Autismo.

Atualmente, as intervenções pautadas na ciência da ABA têm se mostrado eficazes na redução dos sintomas apresentados no TEA, bem como na promoção de habilidades sociais, de comunicação e nos comportamentos adaptativos (CAMARGO; RISPOLI, 2013).

O Transtorno do Espectro Autista trata-se de uma condição permanente, ou seja, que não possui cura, e cujas variáveis que levam a manifestação dos sintomas são predominantemente genéticas (BAI et.al, 2019).
O diagnóstico precoce do TEA é fundamental para a realização de intervenções terapêuticas e educacionais que possam melhorar o prognóstico e a qualidade de vida das crianças com autismo, bem como para orientar os pais e cuidadores sobre como lidar com as necessidades específicas dos filhos.
No entanto, muitas vezes o diagnóstico do TEA é tardio, o que acarreta em prejuízos para o desenvolvimento da criança, além de sobrecarga emocional e financeira para a família.
Por isso, é importante que o diagnóstico precoce do TEA seja uma prioridade para as políticas públicas de saúde, garantindo que todas as crianças tenham acesso a uma avaliação multidisciplinar e encaminhamento para tratamento adequado.
Diante da importância da matéria trata no presente projeto de lei, acreditamos e confiamos no apoio dos Nobres Colegas em aprovar, por unanimidade, a presente propositura.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 24 de junho de 2024.  

PEDRO TUFÃO FILHO

VEREADOR PROPONENTE

�Estudo do CDC referente a 2018, prevalência de 1 em 44: � HYPERLINK "https://www.cdc.gov/mmwr/volumes/70/ss/ss7011a1.htm" \n _blank��Prevalence and Characteristics of Autism Spectrum Disorder Among Children Aged 8 Years — Autism and Developmental Disabilities Monitoring Network, 11 Sites, United States, 2018 | MMWR (cdc.gov)� 






